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1. JUSTIFICATIVA 

Conhecer nossos direitos é o primeiro passo para que esses direitos sejam 

efetivamente respeitados, assim também nossos deveres para que não incorramos no risco de 

não cumpri-los.  

Os artigos 12, 13 e 14 da Lei de Diretrizes Bases da Educação Nacional (LDB) referem-

se, respectivamente, aos deveres dos estabelecimentos de ensino (diretores), aos deveres dos 

docentes (professores) e a gestão democrática da escola. Já no artigo 205 e 55, 

respectivamente, da Constituição Federal e do Estatuto da Criança e Adolescente, trata do 

dever dos pais no que se refere à educação das crianças e dos adolescentes. 

No âmbito escolar, ainda temos os Regimentos Internos como norma jurídico-

administrativa  e o Conselho Escolar como colegiado disciplinador que atua de acordo com 

cada Regimento. Esses textos legais pressupõem e requerem uma atuação convergente, 

intercomplementar e sinérgica do trinômio escola–família – comunidade.  

Quando a escola e a família falham na formação do cidadão, cabe ao Conselho Tutelar 

intermediar o processo orientando e dirimindo  dúvidas acerca das funções de cada um.  



 

 

Quando todo esse processo falha, o Poder Judiciário sempre é acionado para 

solucionar os embates jurídicos.  O desafio presente encontra-se materializado na atual 

demanda de crianças e adolescentes sob  medida de proteção nas Varas da Infância e da 

Juventude, quase sempre por motivos de negligência da família, do poder público e até mesmo 

da escola. 

2. OBJETIVOS 

Difundir o Estatuto da Criança e do Adolescente entre pais, professores, alunos, equipe  

pedagógica e demais atores da educação escolar de forma a  desconstruir a ideia equivocada 

de que o ECA é uma lei que só protege crianças e adolescentes impedindo  pais e escola de 

educar.    

Focalizar e resolver os problemas na sua origem, diminuindo a demanda de processos  

afetos ao assunto no Judiciário. 

Possibilitar o conhecimento dos trâmites legais de determinadas ações no âmbito 

escolar e extraescolar, bem como os limites de competência de cada órgão e as vias legais no 

que tange a processos administrativos; 

Desmistificar o papel da justiça como punitiva, mostrando com este trabalho que há 

preocupação com a prevenção. 

Contribuir na educação e formação de crianças e adolescentes para o exercício da 

cidadania. 

 3. PÚBLICO - ALVO  

Alunos, pais e professores  das  escolas públicas de Rio Branco. 

 4. METODOLOGIA 

 Realização de visitas prévias às escolas para conhecer o ambiente e ouvir a equipe 

pedagógica acerca das demandas da instituição no que concerne às situações de 

conflitos envolvendo alunos, pais, professores e outras situações que demandem um 

encaminhamento ou intervenção dos atores que fazem parte do sistema de garantia 

de direito; 

 Pesquisa, seleção e elaboração de conteúdo sobre os temas propostos;  

 Agendamento prévio de data e horário de acordo com a necessidade da escola e do 

público: pais, alunos, professores, comunidade bem como da agenda da técnica da 

Vara da Infância; 

 Apresentação do material elaborado por meio de reuniões, palestras, roda de 

conversa, distribuição de material gráfico, orientações e encaminhamentos. 

 

 



 

 

Principais temas abordados de acordo com o público: 

PAIS 

A importância das regras e limites na educação de crianças e adolescentes. 

A importância da parceria escola & família. 

As crianças aprendem o que vivenciam 

ALUNOS 

Aprendendo a ser e a conviver. Onde tudo começa?  

Abuso sexual contra crianças e adolescentes.  O que é? Como prevenir? Onde denunciar? 

Stop! Bullying não é brincadeira.  

5. AVALIAÇÃO 

Feedback  da equipe técnica e pedagógica das escolas atendidas bem como do público - alvo 

por meio de observação , críticas , comentários e  sugestões. 

6.  RECURSOS HUMANOS 

 - Alessandra G. Pinheiro - Pedagoga da Vara da Infância 

-  Juiz, promotor, professores, diretores  de escolas, alunos, pais, parceiros de outras 

instituições,  motorista...     

7. RECURSOS MATERIAIS  

Data show - 01  

Notebook - 01  

Microfone - 02  

Caixa de som - 01  

Pen drive – 02 

Materiais didáticos  

Folders 

Exemplares do Eca 

Folders  

Cartilhas   


